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AGRAVANTE : GABRIEL EDUARDO LIMA FISCHER (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. RECURSO QUE REPRODUZ A CONTROVÉRSIA 
DELINEADA NA INICIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal que justifique a superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, pois "a prisão 
tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do crime 
tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 25,7g de maconha e 
33g de cocaína (fls. 151-152), além do risco de reiteração delitiva pelo 
paciente em razão reincidente específico (fl. 152). Quanto à prisão 
domiciliar, foi afastada pelas instâncias de origem por estar o paciente 
tendo tratamento adequado no estabelecimento prisional (fl. 152), 
entendimento cuja reforma exigiria o reexame da prova".

2. O recurso não delineou argumentos capazes de ensejar a 
desconstituição dos fundamentos do ato contestado, limitando-se a 
reproduzir as alegações da inicial.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 10 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. RECURSO QUE REPRODUZ A CONTROVÉRSIA 
DELINEADA NA INICIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal que justifique a superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, pois "a prisão 
tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do crime 
tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 25,7g de maconha e 
33g de cocaína (fls. 151-152), além do risco de reiteração delitiva pelo 
paciente em razão reincidente específico (fl. 152). Quanto à prisão 
domiciliar, foi afastada pelas instâncias de origem por estar o paciente 
tendo tratamento adequado no estabelecimento prisional (fl. 152), 
entendimento cuja reforma exigiria o reexame da prova".

2. O recurso não delineou argumentos capazes de ensejar a 
desconstituição dos fundamentos do ato contestado, limitando-se a 
reproduzir as alegações da inicial.

3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL EDUARDO LIMA 

FISCHER contra decisão da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ 

(fls. 158/160) que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento no art. 21-

E, IV, c/c o art. 210, do Regimento Interno do STJ – RISTJ, tendo em vista o óbice 

decorrente da aplicação analógica da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

A defesa pleiteou a reconsideração da decisão agravada reproduzindo os 

argumentos da inicial, no sentido da operação de constrangimento ilegal consistente na 

inidoneidade da fundamentação da prisão preventiva, na ausência dos requisitos do 

art. 312 do CPP e na suficiência das cautelares previstas no art. 319 do CPP. Afirma 
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que o agravante apresenta problema de saúde não devidamente tratado no 

estabelecimento prisional.

Não retratada a decisão, foi determinada a distribuição (fl. 229).

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pela denegação da ordem de 

habeas corpus (fls. 255/257).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser integralmente mantida. Confiram-se seus 

fundamentos:
 
"Constata-se, desde logo, que a pretensão não 

pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do 
STF:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não 
ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
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ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância 
de origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar 
situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da 
Inferior, em subversão à regular ordem de competências). 
Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a 
petição inicial.
2. [..]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a 

autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise 
perfunctória, as decisões de origem não se revelam 
teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que 
a prisão tem por base elementos concretos que indicam a 
gravidade do crime tendo em vista ter sido apreendida a 
quantidade de 25,7g de maconha e 33g de cocaína (fls. 
151-152), além do risco de reiteração delitiva pelo paciente 
em razão reincidente específico (fl. 152).

Quanto à prisão domiciliar, foi afastada pelas 
instâncias de origem por estar o paciente tendo tratamento 
adequado no estabelecimento prisional (fl. 152), 
entendimento cuja reforma exigiria o reexame da prova, 
inviável na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus" (fls. 158/160).

 
Verifica-se a higidez da decisão contestada que rechaçou, fundamentadamente 

e de acordo com o entendimento do STJ, a operação de teratologia apta a ensejar a 

superação do óbice do enunciado de súmula n. 691 do STF, destacando a apreensão 

de expressiva quantidade de entorpecentes e a reincidência do acusado.

De fato, "[...] a concessão da liminar em habeas corpus exige a comprovação de 

plano do periculum in mora e do fumus boni iuris [...]" (AgRg no HC n. 780.377/SP, 

relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

21/12/2022), requisitos que não restaram demonstrados, de modo que não há como 

afastar o óbice ao processamento do writ, devendo-se aguardar o julgamento definitivo 

da impetração na origem, sob pena de indevida supressão de instância.

Vale destacar incumbir ao interessado desenvolver alegações hábeis a ilidir as 

razões adotadas na decisão agravada, exigência que não se supre por mera 

impugnação genérica, nem tampouco pela reapresentação de alegações outrora 

suscitadas no feito.
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Ou seja, a refutação insuficiente ou inadequada da decisão recorrida, seja 

mediante questões jurídicas diversas das esposadas no ato objurgado, ou sem que se 

demonstre, de forma efetiva, concreta e pormenorizada, eventual desacerto 

relativamente a cada um dos fundamentos do ato contestado, inviabiliza o recurso.

Aplicável ao caso, por analogia, o enunciado de Súmula n. 182 do Superior 

Tribunal de Justiça, pois o recurso veicula os mesmos argumentos da inicial. A 

propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de 
qualquer recurso que a parte interessada impugne 
todos os fundamentos da decisão combatida.

2. O princípio da dialeticidade impõe ao 
agravante a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado, e não são 
suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a 
repetição dos termos já expostos no recurso.

3. Na espécie, a decisão agravada negou 
provimento ao recurso em habeas corpus por 
considerar que não houve burla ao princípio do juiz 
natural. Diferentemente do alegado pela defesa, não 
havia prevenção do Juízo que decidiu sobre busca e 
apreensão decretada no curso das investigações. O 
processamento do feito perante vara especializada, a 
qual recebeu a denúncia e deu impulso ao processo, 
decorreu de sua competência absoluta em razão da 
matéria. O agravante, contudo, deixou de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada 
e limitou-se a reiterar os argumentos formulados na 
inicial do writ.

4. Ainda que assim não fosse, segundo a 
jurisprudência do STJ, a competência é fixada no momento 
do oferecimento da denúncia ou queixa-crime, de modo 
que eventuais decisões judiciais prolatadas na fase 
investigativa não previnem o juízo. Precedente.

5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 170.068/RJ, relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/9/2022, DJe de 6/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR DO PRÉVIO WRIT. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO DO 
HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. PERDA DO OBJETO. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o processamento de agravo 

regimental que deixa de impugnar, de modo específico, 
o fundamento da decisão agravada. Aplicação, por 
analogia, do enunciado sumular n. 182 desta Corte.

2. O habeas corpus impetrado contra decisão 
liminar indeferida pelo Tribunal a quo fica prejudicado com 
a superveniência do julgamento de mérito do mandamus 
na origem. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no HC n. 769.831/ES, relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ. 2. MERA REITERAÇÃO DO HC 
459.786/SP. FUNDAMENTO PRINCIPAL NÃO 
ATACADO. 3. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A petição recursal do agravante esbarra no 
óbice do enunciado n. 182 da Súmula desta Corte, 
porquanto não foram devidamente impugnados os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se o 
agravante a repetir os termos do recurso em habeas 
corpus e dos embargos de declaração. A não 
impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o 
conhecimento do agravo, por violação ao princípio da 
dialeticidade, uma vez que os fundamentos não 
impugnados se mantêm. Dessarte, não é suficiente a 
insistência no mérito da controvérsia.

2. Anoto, por oportuno, que se negou seguimento 
ao presente recurso em habeas corpus, uma vez que a 
matéria já havia sido devidamente analisada no julgamento 
do Habeas Corpus n. 459.786/SP, com o qual a defesa se 
conformou. Assim, cuidando-se de mera reiteração, não é 
possível seu exame, porquanto já proferida decisão sobre 
o tema, em 27/9/2018, com trânsito em julgado em 
9/10/2018. Dessarte, não tendo a agravante se insurgido 
contra o fundamento principal da negativa de seguimento 
do recurso, consistente no fato de se tratar de mera 
reiteração, não é possível conhecer do presente agravo 
regimental.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgInt no RHC n. 106.485/SP, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/3/2019, DJe de 25/3/2019.)

 
Nesses termos, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA41668538 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/05/2024 14:06:11
Código de Controle do Documento: d882b014-7094-4447-b83f-ddfb2762d8cb



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 906.139 / SP
Número Registro: 2024/0131478-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006585920248260599 21002541020248260000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO LOURENCO DE CAMARGO
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL EDUARDO LIMA FISCHER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL EDUARDO LIMA FISCHER (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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